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O contato do presidente 
do Banco Central, Antônio 
Carlos Lemgruber, com os 
representantes dos credo-
res, em Nova York, se limi-

' tara a uma conversa com o 
presidente do comitê de 
bancos, William R. Rho-
des, do Citibank, e um de 
seus dois co-presidentes, 
Leighton Coleman, do Mor-
gan Guaranty. O outro co-
presidente, Guy Huntrods, 
do Lloyds Bank, encontra-
se em Londres e não estará 
presente. Mas o Lloyds pro-
vavelmente deverá enviar 
um representante. 

A conversa foi combina-
da com Rhodes no fim da 
semana passada. Ocupa-

' das nas últimas semanas 
com a dívida da Argentina, 
as fontes bancárias próxi-
mas ao comitê têm evitado 
comentar as negociações 
com o Brasil, limitando-se 
a observar que não poderão 
fazer enquanto o governo 
Sarney não chegar a um 

s- acerto com o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI). 
A interrupção das conver-
sas com o FMI, há duas se-
manas, sem maiores resul-
tados, criou uma indisfar- 
çável ansiedade entre al-
guns credores americanos. 
Alguns já arriscam falar 
do "perigo de alfonsiniza-
ção" da nego-dação da dívi-
da brasileira, referindo-se 
ao período de dezoito me-
ses em que o presidente ar-
gentino, Raul Alfonsín, se 
recusou a adotar medidas 
recessivas de política eco- 

,nômica ao país. Na semana 
-passada, com a inflação na 
casa dos 1.000% e o país à 
beira do ingovernável, Al-
fonsín encerrou sua resis-
tência, anunciando um pla-
no draconiano de austeri-
dade, que em alguns aspec-
tos ultrapassou algumas 
demandas do FMI. 

Na opinião de um repre-
sentante de banco que co-
nhece bem tanto o Brasil 
quanto a Argentina, a repe-
tição desse mesmo proces-
so, no Brasil, poderia ter 
conseqüências mais sérias, 
porque institucionalmente 
o governo Alfonsín, por ter 
sido eleito, está mais con-
solidado. 

De imediato, o que preo-
cupa os banqueiros é o cro-
nograma da negociação. 
De acordo com o que Lem• 
gruber lhes adiantou, em 
maio, a esta altura o gover-
no e o FMI já estariam fa-
zendo os acertos finais da 
carta de intenção e julho 
seria o mês da negociação 
com os bancos. Com  a volta 
da missão do FMI, contu-
do, a impressão dominante 
passou a ser a de que as 
discussões sobre um novo 
programa econômico pode-
rão prolongar-se por várias 

- semanas e não deverá es-
tar definido, na melhor das 
hipóteses, antes do início 
de agosto. 

Reforçando esta possibi-
lidade, a missão brasileira 

que esteve recentemente 
no Brasil estará ocupada 
nas próximas semanas 
com o relatório da consulta 
anual, previsto no artigo 
dos estatutos do FMI. De 
acordo com fonte do Fun-
do, o relatório tem de estar 
pronto para ser submetido 
à diretoria no inicio de 
agosto. 

Alguns banqueiros já es-
tão temendo que, se demo-
rar para definir o acordo, o 
comitê e o Banco Central, 
em lugar de se dedicarem a 
negociar um pacote de 
reescalonamento pluria-
nual da dívida, terão de, 
brevemente, dedicar suas 
energias a uma nova e ain-
da mais desgastante mara-
tona para renovar a dívida 
brasileira por mais noven-
ta dias, estendendo de 30 de 
agosto para 30 de novem-
bro o prazo das medidas in-
terinas em vigor para ad-
ministração dos vencimen-
tos de principal, além das 
linhas interbancária e de 
comércio. E esta é uma 
empreitada que será enor-
memente dificultada pela 
ausência de uma perspecti-
va de acordo com o FMI. 

Por tudo isso, a direção 
do comité está interessada 
em ouvir o relato de Lem-
gruber sobre o andamento 
das negociações com o 
FMI. Não há dúvida, contu-
do, de que o presidente do 
BC ouvirá dos banqueiros 
algumas referências ao "e-
xemplo de Alfonsín". O 
mesmo deverá acontecer 
no encontro que Lemgru-
ber, segundo seus assesso-
res, teria com Paul Volc-
ker, o presidente do Fede-
ral Reserve, o banco cen-
tral americano. Ale o fim 
da tarde de ontem o Fed 
ainda não confirmava o en-
contro. 

Credores 
preocupados com 
déficit público 
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Os bancos norte-
americanos estão muito 
mais preocupados com os 
problemas internos do Bra-
sil — como a questão do dé-
ficit público — do que com 
a situação externa do País. 
O acúmulo de um razoável 
volume de reservas inter-
nacionais, a capacidade de 
exportação e os programas 
de substituição de importa-
ção são sintomas de que, na 
área externa o Brasil con-
seguiu equacionar devida-
mente suas dificuldades. 

Essa impressão foi colhi-
da nos EUA pelo presidente 
da Federação das Indús-
trias do Estado de São Pau-
lo (FIESP), Luis Eulalio de 
Bueno Vidigal Filho. 

Apesar de preocupados, 
os representantes dos ban-
cos privados disseram con-
siderar acertada a política 
de combate ao déficit públi-
co adotada pelo Brasil. 


